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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01-0425/91 -2 

Disciplina 	a 	convocaçgo 	de 
plebiscito previsto no art. 1,0 da 
Lei Orgânica do Município de Sgo 
Paulo. 

~-444*.ttr.MIrri1 1 E S °40 PAULO decreta: 

o 
Art. 	1,- - O Executivo, através do Prefeito, e o Legislativo, 
pnr meio de qualquer de suas Comisses Permanentes ou de qualquer 
de seus vereadores, tomarão a iniciativa de propor a convocação 

110 	de plebiscito, antes de se proceder á aprovaoão de obras de valor 
elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, 
respeitadas as disposires previstas no Regimento Interno da 
Câmara Municipal. 

1 
Art. 2-1.--- Aprovada a .propositura a Câmara Municipal dela dará 
conhecimento ao Tribunal Regional Eleitoral, no prazo máximo de , 
30 (trinta) dias. Para a realização do plebiscito, Observando-se 
as resoluc:5es pcir ele baixadas e, no que cõuber, a legislaço . 
federal pertinente 	 - 

A proposta a ser submetida a plebiscito deverá ser 
objetiva e clara, de modo que o voto popular seja expresso 
atraviÉ:s de sim ou não. 

Art. 	4.9-- - A Câmara Municipal promoverá, 	pelo menos 30 (trinta) 
dias antes da realização do plebiscito, ampla divulgação, nos 
meios de comunicação 	inclusive nos oficiais, da matéria a ser 
submetida á consulta popular, elucidando a população quanto aos 

• argumentos favoráveis e contrários existentes. 

Art.. 	

▪  

As despesas com a execução desta lei corrergo por conta 
'de d6taes orçamentárias próprias. 

; 
• - ▪ - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçgo, 
revdgada - as disposi4es em contrário_ 
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OSTIFICATIVA 

A presente propositura busca diciplinar dispositivo contemplado 
no Titulo 11, da Lei Orgnica do Município de São Paulo,  

- que trata de plebiscita convocado pelo Executivo e pelo 
Legislativo, a fim de assegurar a participação popular na gestão 
da cidade, especificamente quando se cogita de aprovar obras de 
valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental. 

Diante da jurisdicionalidade de nosso sistema eleitoral, as 
eleiç3es devem ser presididas pela Justiça Eleitoral, mesmo no 
caso de plebiscito aqui em foco, cabendo ao Tribunal Regional 
Eleitoral RS providrãncias pertinentes à sua realização, 
inclusive quanto'a obtenção das verbas orçamentárias, a exemplo 
do que ocorre nas e1eiç3es para o Executivo e o Legislativo. 

Aliás, a presença da Justiça Eleitoral é garantia e condição para 
a insuspeição de todo o processo de consulta popular. 

Inobstante pender de edição de lei complementar o art_ í2í da 
atual 	Constituição 	Federal, 	referente à competncia 	dos 
Tribunais, juízes de ;Direito e juntas eleitorais, forçoso é 
reconhecer que a matéria em pauta (plebiscito) está implícita na 
competncia da Justiça Eleitoral. Por isso, e pela relev -g.ncia de 
que se reveste o plebiscito como forma de soberania popular, pode 
e deve ser exercido desde logo, na forma das disposiç'dies contidas 
no presente projeto, observada, no que couber, a legislação 
federal eleitoral. 
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As ComissOes de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto consta: 
PL. nP 240/90 Proc. ng- 2141/90 

cicon• 

Recebido na Comissão de 
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do processo na ã 	
de 19 	 09  / 91  (a) 

 

 

.11.NCELA BQRDIN 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, V4  1 9 1 91  

Ver. 

Relator 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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PARECER No 12  () 5  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 425/91 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Luiz Carlos Moura, visa disciplinar a convocação de 

plebiscito previsto no art. 10 da Lei Orgânica do Municí-

pio de Sào Paulo. 

A medida afigura-se juridicamente impossí-

vel, a nível municipal, em que pesem os seus elevados pro-

pc;sitos. Sobre a matéria, o Poder Judiciário já se pro-

nunciou, em resposta à consulta que o Nobre Vereador Ar-

naldo de Abreu Madeira encaminhou ao Tribunal Regional 

Eleitoral, publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de 

fevereiro do corrente, que reproduzimos abaixo, a fim de 

dirimir quaisquer dúvidas. 

"Acordáo 109.207 

Processo 9.274 - Classe Sétima. Consulta em 

que Arnaldo de Abreu Madeira, Vereador da Câmara Municipal 

de São Paulo, indaga quais as possibilidades legais e ope-

racionais de o Tribunal Regional Eleitoral regulamentar e 

viabilizar a realização de plebiscitas e referendas no Mu-

nicípio de São Paulo e outras questóes pertinentes à maté-

ria. 



o& 
n " 	(9-  	LO prOC 

aa-34- 1  de 19 °11• 
A. 

1 	 i" à' pr 	oti 	tr.7.: 	,p- 111 	 td: r::5■; 	 U.111 	P 
III  

Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo acima identificados, Acordam, por votação unâni-

me os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 

depois de ouvida a Douta Procuradoria Regional, em respon-

der à consulta nos termos do voto do Relator, que adotam 

como parte integrante da presente decisão. 	São Paulo, 5 

de fevereiro de 1991. 	Aloysio Alvares Cruz. Presidente; 

A.C. Mathias Coltro. Relator. 

Voto a que se refere o AcOrdão 109.207 

Ao relatado a fls. 14, acrescento que a As-

sessoria deste Egrégio Tribunal, às fls. 14/15, pronun-

ciou-se pela impossibilidade de os Tribunais Regionais 

Eleitorais realizarem atos previstos na legislação infra-

constitucional recepcionada pela Carta de 1988, não se 

tendo expedido, até agora, a Lei Complementar a que alude 

o seu art. 121. 

A D.Procuradoria Regional Eleitoral, às 

fls. 19/20, manifestou-se, em suma, reiterando aquele po-

sicionamento. 

Voto 

Não obstante cuide a consulta em exame de 

três indagações, como constante a fls 14, a resposta à 

primeira delas conduz a que se tenham as demais como pre-

judicadas. 

Inquire o Exmo. Sr. Vereador consulente, 

ali, sobre "Quais são as possibilidades legais e operacio- 
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nais de o Tribunal Regional Eleitoral regulamentar e via-

bilizar a realização de plebiscitos e referendos no Muni-

cípio de São Paulo." 

Cabe ver-se, de ponto, que a Constituição 

Federal de 1988, em seu art. 121, previu, correspondendo 

ele à Sessão VI, que cuida dos Tribunais e Juizes Eleito-

rais, que "Lei Complementar disporá sobre a organização e 

competência dos tribunais, dos juizes de direito e das 

juntas eleitorais", não se tendo, contudo, até o momento, 

editado a Lei Complementar a tanto necessária. 

Ora, em não tendo isso ocorrido e inexis-

tindo, por outro lado, como bem salientado pela D. Procu-

radoria Regional Eleitoral qualquer norma que disponha so-

bre a competência dos Tribunais Regionais Eleitorais para 

realização de plebiscito e referendos nos Municípios, "so-

bre questões de relevante interesse", conclui-se, como 

• 
lançado em ambas as manifestações já constantes nos autos, 

daquela Procuradoria e da Assessoria referida, que não há 

possibilidade por parte desta E. Corte, de providência 

conforme a inserida na indagação por primeiro formulada 

pelo D. Consulente. 

Respondo, portanto, sobre não ser possível, 

porém, a regulamentação e realização, por este Regional, 

de plebiscitos e referendos nos moldes mencionados na con-

sulta, enquanto não regulamentado o art. 121 da Constitui-

ção Federal. A.C. Mathias Coltro. " 
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Tendo o Tribunal Regional Eleitoral já se 

manifestado sobre a matéria, esta Comissão alinha-se àque-

la manifestação, no sentido de considerar impossível a re-

alização do Plebiscito previsto no art. 10 da Lei Orgânica 

Municipal enquanto não regulado, por Lei Complementar Fe-

deral, o art. 121 da Constituição Federal. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em j4i0 c1 19 1  
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RECURSO CONTRA O PARECER 1205/91 DA COMISTA0 DE CONSTITUIÇA0 E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 425/91 

De acordo com o artia 79 do Regimento Interno (Resolução n, 
2/91.), 	requeiro que o Parecer n_ 	1205/91 1 	da Comisso de 
Consti 	 I 	III 1 o Projeto de Lei 	n. 	425/91, 	seja 
discuido em Plerio, Pelas seguintes RAZnES: 

O projeto de lei em epigrari: 	de nos:a autoria. ViSa disciplinar 
a convocação de plebiscito previsto no art. 10 da Lei Orgnica do 
Municipio de São Paulo, que deve antecerler a aprovação de obras 
de valor elevado ou que tenham significativo impacto ambie:ntal. • 	Analisando a propositura em pauta, a Comissa de Constituição e 
justiç 	cïpjnou pelR 	 COnSidCrdu, COM fulcro no 
Acórdão 	207 de TRE/SP (cópia anexa), que é impossível a 
rea -! -.;zação de plebiscito previsto no art. 	10 da LOM/SP, enquanto 

(,,,,!ulamentado, 	por lei complementar federal, 	o art 	1.21 da 
Constituiu 

Come sE 	 a ,,,eguir, a Comissão de Constituição e 
justiça 	tirou do referido acórdão concluses 	inteiramente 
equivocadas, 	dando por ileal aquilo que, 	pelo 	 ï iï 	tem 
amplo respaldo r1zi.c ,.Jrmas constitucionais e na carta maior 	de 

nossa cidade. 

O plebiscitn 	hoje, mecanismo de expli,:são da soberania popular 
previsto na Constituição Federal (ext. i4) e introduzido em nessa 
Lei Orgânica, que o estabeleceu para as hipóteses acima 
recridas. 

41, 	
Como exposto na justificativa do PL em exame, 	diante da 

LIA,1,zdíciQn .alidade de newÃe sitewa eleit=1, 	eleic3es devem 
ser presididas pela justiça Eleitoral, 	inclusive no caso do 
plebiscito objeto da propositura em foco, até mesmo como garantia 
para R insuspeição de todo o prncessa de consulta popular. 

TwuL, staHte Fender de lei comPlementr n art 	1.21. da Constituição 
Federal de 1909 (que prev que "Lei complementar disporá sobre 
orgaII zação e competrÉncia dos Tribunais, das Juízes de Direito E 
das Juntas Eleitorais), cabe ressaltar que a matéria em pauta 
está jmnIlw,Lta na competncia da Justiça Eleitoral. Embora G 
TRE/SP tenha decidido, no referido Acórdão 109.207, que a Justiça 
Eleitoral não poderá reali.,:.ar plebiscitos sabre matéria de 
interesse da coletividade, enquanto não regulamentada o 
menc:Lonado art. 121 da Constituiço FPderAl - tese aliás bastante 
controvertida - forçoso e concluir que tal "decisum -  não 

inviabiliza o projeto de lei ora em exame, 	que, se aprovado, 
ficaria, 	a plev,kle:(... ,,- 1 o posicionamento esposado pelo TRE/SP, com 
SUR 	efieL;.ia 	aneaa:ã c2at1da, 	que 	lei 	complementar 
disciplinasse o citado dispositivo complementar. 

05c1.05 22 
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Cabe ressaltar, ainda, 	que a falta de precitada regulamentação 
não tem trazido obstáculos 	participação do Poder Judiciário nas 
consultas plebiscitárias, 	igualmente obrigM.i5liR-5 dO ponto de 
vista c=titucional, relativa aes cases de divisão ter] —itorial e 
de c- rinção de novos municípios em v -ários estados da Federação, 
inclusive no Estado de São Paulo_ 

E mais: 	dizer tp.i.e o PL çí.,: ilegal, porque juridicamente impesível 
neste momento, 	desconhe princípios gerais de direito. Para 
que se 	. -.:onfigure a impossibilidade jurídica, 	deve esta ser 

Ora, 	no case em quere, 	quando muito se poderia dizer, repita- 
se, que o PI..., se aprovado ficaria CCM sua eficácia 	,1i 1(1..., 

Veja-se que, a prewaleuer a posição d'él. Comissão de Constituição e 
justiça, acabaríamos tendo de reconhecer a ilegalidade do próprio 
art. da LOM/SP, 0 que, evidentemente, seria um verdadeiro 
absurdo 

Em resumo, 	não se pode considerar-  ilegal, 	projeto de lei que 
encontra respaldo na Constituição Federai e no. lei Orgãnica do 

Muniuípie de São Paulo. 

Pelo exposto, esperamos 	seja dado acolhimento ao presente 
recurso, opinando-se pela legalidade de PL 425/9í. 

Sala das SesseS, 

LUIZ CARLOS MOURA 
Vereador 

Cód.0522 
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Regueiro a retirada do EL 425/9i, de minha autoria, para melhor 
estudo da matéria e posterior apresentaço, se for o caso, nos 
termos do artigo 274, 	inciso III, 	letra a, do Regimento Interno 

• 	(Resoluco n. 2/91). 

Sala das Se,sses, 04 de fevereiro de 1.992. 

LUIZ CARLOS MOURA 
. Vereador 

_ 



cgçvlui:  

144-Àf 
JIREEL iirsvge 

111111111110,4::: , .. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo ng 	t a1 3 L de 19 -9 1 	/ 

 

(a) 	  

 

'— 
Papel para Informação, rubricado como folha ng 	  

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo. 

06.02.92 

LUIZ AREIA j)L CARVALHO 

Alfaiar Técnico leg. agis - 

I 
11 " 	 .ç.', ...'.',. 	 l' :'.-...:-3.   

I 	, .E. ,..- .. ;"'. ijs -.r---- .' T ;-'.i ivft .r-,F IO 

.•-;,. '.2.Z■ U ',.11G 	. : 

	 fis 

‘",is 	fd,r.j.!::-.. _ ._. 	_. . . . 

ff1~1~0~reezEr ■ffle411.111.11.2..1 11 gi I II  
Cheio de Soam Téce+Tr "Ta Tr—"°E 

• 


		2012-03-06T16:43:19-0300
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




